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Impacto do Programa Bolsa Família no consumo de alimentos: 
estudo comparativo das regiões Sudeste e Nordeste do Brasil

The impact of the Bolsa Família Program on food consumption: a 
comparative study of the southeast and northeast regions of Brazil

Resumo  Objetivou-se avaliar o impacto do Pro-
grama Bolsa Família no consumo de alimentos nas 
regiões Nordeste e Sudeste. A base de dados proce-
deu do módulo sobre o consumo alimentar indivi-
dual da Pesquisa de Orçamento Familiar realiza-
da em 2008-09. O consumo foi avaliado por meio 
de dois registros alimentares. Os alimentos foram 
classificados em quatro grupos: in natura ou mi-
nimamente processados, ingredientes culinários, 
processados, e ultraprocessados. Para análise da 
medida de impacto utilizou-se o método Propen-
sity Score Matching que assemelha os indivídu-
os beneficiários e não beneficiários em relação ao 
conjunto de características socioeconômicas. Após 
cálculo do propensity score estimou-se o impacto 
do programa através do algoritmo de pareamento 
do vizinho mais próximo. Mais de 60% do total ca-
lórico diário consumido pelos beneficiários do pro-
grama, em ambas as regiões, provém de alimentos 
que não sofreram processamento industrial. Os 
participantes do programa apresentaram menor 
consumo de alimentos processados e ultraproces-
sados, em ambas as regiões, e maior consumo de 
alimentos in natura ou minimamente processados 
na região Nordeste. Os resultados ratificam a im-
portância da adoção de políticas intersetoriais, em 
paralelo ao programa, para o fortalecimento de 
práticas alimentares saudáveis. 
Palavras-chave  Consumo alimentar, Política so-
cial, Alimentos industrializados

Abstract  The aim of this study was to evaluate 
the impact of the Bolsa Família Program (PBF) 
on food consumption in the northeast and south-
east regions of Brazil. The database was obtained 
from the individual food consumption module 
of the Household Budget Survey conducted in 
2008-09. Consumption was assessed through two 
food records. The food was categorized into four 
groups: fresh or minimally processed food; culi-
nary ingredients; processed food; and ultra-pro-
cessed food. To analyze the impact, the propensity 
score matching method was used, which compares 
the individual recipients and non-recipients of the 
PBF in relation to a group of socioeconomic char-
acteristics. After the propensity score was calculat-
ed, the impact of the PBF was estimated through 
the nearest-neighbor matching algorithm. In both 
regions, more than 60% of the daily total calories 
consumed by PBF recipients came from foods that 
had not undergone industrial processing. The re-
cipients of PBF had a low level of consumption 
of processed and ultra-processed food in both re-
gions, and an increased level of consumption of 
fresh or minimally processed food in the north-
east. The results indicate the importance of adopt-
ing intersectoral policies in parallel to the PBF in 
order to strengthen healthy eating practices.
Key words  Food consumption, Social policy, Pro-
cessed food
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Introdução

Na última metade do século XX mudanças polí-
ticas, sociais e culturais modificaram as formas 
de produção, abastecimento, distribuição e con-
sumo de alimentos, assim como o perfil de mor-
bimortalidade da população brasileira1. 

A concretização de políticas sociais nas áreas 
de educação, saúde, emprego e assistência social 
contribuíram para redução da pobreza e da fome 
no Brasil2. Em contrapartida, modificações no 
hábito alimentar, como o aumento do consu-
mo de alimentos industrializados e a redução do 
consumo de alimentos típicos da dieta nacional, 
têm contribuído para o aumento da prevalên-
cia de doenças crônicas não transmissíveis3. Es-
sas mudanças têm sido observadas em todos os 
níveis socioeconômicos inclusive nos de menor 
renda3,4.

A aquisição de alimentos processados e ul-
traprocessados, entre as camadas mais pobres da 
população, pode estar relacionada aos aumentos 
reais no nível de renda das famílias, em especial 
as beneficiárias de programas de transferência 
monetária de renda4,5. O aumento do poder aqui-
sitivo pode favorecer o acesso a produtos indus-
trializados, que ainda são relativamente mais ca-
ros que os alimentos in natura ou minimamente 
processados no país4,6.

O Programa Bolsa Família (PBF), um dos 
maiores programas de transferência monetária de 
renda no mundo, foi criado pela Medida Provisó-
ria no 132 em outubro de 2003, sendo transforma-
do em Lei em 2004, e regulamentado pelo Decre-
to no 5.209/2004. O público alvo são famílias em 
situação de pobreza (com renda mensal per capita 
de R$ 77,01 a R$ 154) e extrema pobreza (com 
renda mensal per capita inferior a R$77,00)7. 

A literatura destaca que a renda advinda do 
programa é gasta prioritariamente para aquisição 
de alimentos6,8,9. No entanto, a participação do 
programa nas modificações do padrão alimentar 
pode sofrer influência da dependência familiar 
à renda advinda do mesmo e da localidade de 
residência dos beneficiários, isto é, famílias que 
residem em regiões com contextos socioeconô-
micos desfavoráveis, como, por exemplo, o Nor-
deste, tendem a adquirir alimentos mais básicos e 
de menor custo, enquanto que aquelas residentes 
em regiões economicamente mais desenvolvidas, 
possuem maior acesso e aquisição a alimentos in-
dustrializados6.

A distribuição regional do PBF no país retra-
ta que aproximadamente 75% das famílias bene-

ficiárias habitam em duas importantes macror-
regiões – Nordeste e Sudeste – que abarcam dois 
terços da população brasileira e representam o 
extremo do desenvolvimento desigual no Brasil10. 

O contexto social e econômico no qual estão 
inseridas as famílias do PBF podem produzir 
situações de múltiplas vulnerabilidades que re-
lacionam-se com as condições de alimentação e 
nutrição de seus membros. Isso torna relevante 
a avaliação de impacto do programa no consu-
mo de alimentos e/ou grupos de alimentos, pelos 
participantes que residem em regiões com dife-
rentes contextos socioeconômicos que podem 
influenciar as escolhas alimentares e consequen-
temente a qualidade da alimentação. 

Diante disso, o objetivo deste estudo foi ava-
liar o impacto do Programa Bolsa Família no 
consumo de alimentos nas regiões brasileiras 
Nordeste e Sudeste. 

Métodos

Amostragem e base de dados  

A base de dados utilizada procedeu da Pes-
quisa de Orçamento Familiar (POF), realizada 
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE), entre 19 de maio de 2008 e 18 de maio 
de 2009. O tamanho amostral dessa pesquisa foi 
de 4.696 setores censitários o que correspondeu a 
55.970 domicílios. Trata-se de uma pesquisa com 
amostra representativa da população brasileira 
que abrangeu áreas urbanas e rurais de todas as 
regiões e unidades da federação11. Para realização 
do presente estudo utilizou-se os dados referen-
tes às regiões Nordeste e Sudeste. 

A amostragem da POF foi realizada por con-
glomerado em dois estágios. O primeiro estágio 
consistiu da estratificação geográfica e econômi-
ca dos setores censitários (unidade primária de 
amostragem) da Amostra Mestra de Inquéritos 
Domiciliares do IBGE. Os setores da Amostra 
Mestra foram selecionados por amostragem pro-
babilística proporcional ao número de domicí-
lios no setor11. 

O segundo estágio consistiu da seleção dos 
domicílios particulares permanentes, seleciona-
dos por amostragem aleatória simples sem re-
posição, dentro de cada setor. Os setores foram 
distribuídos ao longo de 12 meses para garantir 
representatividade durante os quatro trimestres 
do ano11.
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Avaliação do consumo alimentar 

Em função da relevância da investigação do 
consumo alimentar em nível nacional, a POF 
avaliou o consumo alimentar individual em um 
módulo denominado: “Inquérito Nacional de 
Alimentação” (INA). Trata-se do primeiro regis-
tro, entre as pesquisas anteriores, que analisou 
para uma subamostra (13.569 domicílios; 34.003 
moradores) informações referentes à ingestão 
alimentar individual de todos os moradores com 
10 ou mais anos de idade nos domicílios11. 

Os indivíduos foram orientados a registrar 
dados detalhados de seu consumo alimentar em 
dois dias não consecutivos. Informações como 
quantidade, horário, tipo de preparo e local de 
consumo (dentro ou fora do domicílio) estavam 
presentes no questionário de registro alimentar11. 

Os pesquisadores do IBGE revisaram todos 
os registros alimentares com intuito de identifi-
car possíveis erros. Após essa revisão, as informa-
ções sobre o consumo alimentar foram digitadas 
em um computador portátil, utilizando para tal 
um programa de entrada de dados específico. 
Esse programa continha aproximadamente 1.500 
itens alimentares que foram selecionados de 
5.686 registros da base de dados de aquisição de 
alimentos e bebidas da POF 2002-03. No progra-
ma foram disponibilizados 15 opções para forma 
de preparação e 106 de medidas caseiras. Os ali-
mentos que não constavam na base de dados do 
programa foram incluídos pelos pesquisadores11. 

Em função da complexidade da POF, situa-
ções como dados incompletos e valores suspeitos 
de consumo foram observadas. Destarte, para o 
controle da qualidade das informações realizou-
se procedimento de verificação da consistência 
dos dados (crítica e imputação) que resultou na 
exclusão de 29 indivíduos cujos registros foram 
considerados incompletos11. 

Os 1.120 itens alimentares – referidos pelos 
indivíduos nos registros – foram analisados e 
classificados quanto ao tipo de processamento 
industrial a que foram submetidos antes de sua 
aquisição, preparo e consumo. Para realização 
dessa classificação utilizou-se como referência a 
proposta do novo Guia Alimentar para Popula-
ção Brasileira12. 

De acordo com o Guia, quatro categorias de 
alimentos podem ser definidas em função do tipo 
de processamento. A primeira inclui os alimentos 
in natura ou minimamente processados, que são 
aqueles adquiridos para consumo sem que te-
nham sofrido qualquer alteração após deixarem a 
natureza, ou que são submetidos a alterações mí-

nimas (limpeza, remoção de partes não comes-
tíveis, refrigeração, etc). Alimentos como frutas, 
verduras, legumes, raízes e tubérculos são alguns 
exemplos desse grupo. A segunda categoria inclui 
produtos extraídos de alimentos, ou diretamente 
da natureza, que são usados nas preparações culi-
nárias, sendo eles, óleos, gorduras, açúcar e sal12. 
No presente estudo optou-se por denominar esse 
grupo de ingredientes culinários. 

O terceiro grupo abrange os produtos fa-
bricados essencialmente com a adição de sal e/
ou açúcar a um alimento in natura ou minima-
mente processado. As técnicas de processamen-
to incluem cozimento, secagem, fermentação, 
acondicionamento em latas ou vidros, e uso de 
métodos de conservação como salga, salmoura, 
cura e defumação; legumes em conservas, fru-
tas cristalizadas e queijos são alguns exemplos. 
A última categoria inclui os ultraprocessados, 
cuja fabricação envolve diversas etapas e técnicas 
de processamento e o uso de vários aditivos in-
dustriais (refrigerantes, biscoitos recheados, fast 
food, guloseimas em geral são alguns exemplos)12. 

As quantidades de alimentos foram conver-
tidas em gramas e quilocalorias de energia (kcal) 
com base na Tabela de Conversão dos Alimentos 
do bloco de consumo pessoal. Essa tabela foi ela-
borada pelo IBGE a partir dos dados da Tabela 
Brasileira de Composição de Alimentos e da Ta-
bela do Departamento de Agricultura dos Esta-
dos Unidos, além das consultas aos rótulos dos 
alimentos11. 

Propensity Score Matching 
e impacto do PBF

Uma vez que os indivíduos da amostra não 
foram distribuídos de forma aleatória em grupos 
de beneficiários (grupo de intervenção) e não be-
neficiários (grupo controle), utilizou-se de técni-
ca que assemelha os dois em relação algumas ca-
racterísticas socioeconômicas. O procedimento 
utilizado foi o Propensity Score Matching (PSM). 
O PSM é um dos mais importantes métodos de 
pareamento utilizado para avaliação de políticas 
públicas, e foi desenvolvido para resolver o pro-
blema da multidimensionalidade do pareamento, 
uma vez que pode ser implementado a partir de 
uma única variável controle, o propensity score13.

O propensity score pode ser definido como a 
probabilidade do indivíduo ser beneficiário do 
programa dadas suas características socioeconô-
micas. Isso possibilita ajustar os vieses existentes 
entre os grupos de intervenção e controle. Para 
utilização desse método é necessário garantir 
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duas hipóteses: 1) balanceamento das caracte-
rísticas socioeconômicas (isso significa que a 
seleção da amostra requer que a participação no 
programa independa dos resultados); 2) existên-
cia de uma região de suporte comum (para cada 
grupo de intervenção deve existir um grupo con-
trole correspondente)13. 

No presente estudo, o propensity score foi esti-
mado através de modelo de regressão probit que 
determinou a probabilidade de participação dos 
indivíduos no PBF, dadas suas características so-
cioeconômicas. Nessa análise de regressão a va-
riável dependente foi uma dummy que assumiu 
valor igual a um, caso fossem beneficiários do 
programa e zero para os não beneficiários. As va-
riáveis explicativas foram: renda média per capi-
ta, quantidade de moradores no domicílio, total 
de filhos na família, total de crianças e adolescen-
tes, total de banheiros, existência de energia elé-
trica, de escoamento sanitário, e de coleta de lixo, 
tipo de revestimento da parede, localização do 
domicílio (urbano ou rural), sexo, cor da pele dos 
indivíduos, e escolaridade do chefe do domicílio. 

Após estimativa do propensity score identifi-
cou-se subgrupos dentro do grupo de controle 
com probabilidades semelhantes às dos indivídu-
os do grupo de intervenção. Em seguida, para cada 
bloco do propensity score, foi testado se a média 
de cada variável utilizada no modelo não diferia 
entre beneficiários e não beneficiários (balancea-
mento das variáveis). Após essa etapa um número 
final de blocos foi definido e prosseguiu-se com 
o cálculo do Efeito Médio do Tratamento sobre 
os Tratados (ATT) pelo algoritmo de pareamen-
to do vizinho mais próximo (nearest-neighbor 
macthing) com reposição13. Através desse método 
cada unidade do grupo de intervenção (indivíduo 
beneficiário) foi pareada com a unidade do grupo 
controle (indivíduo não beneficiário) com valor 
do propensity score mais próximo. 

O ATT foi determinado para avaliar o impac-
to do PBF sobre a média do consumo calórico 
total (expresso em kcal per capita dia) para cada 
um dos grupos de alimentos: in natura ou mi-
nimamente processados, ingredientes culinários, 
processados e ultraprocessados. 

Análise dos dados 

Todas as análises foram realizadas no software 
Stata versão 12.0, considerando o delineamento 
complexo da amostra. Utilizou-se o aplicativo do 
Stata “pscore.ado” para o cálculo do propensity 
score e do ATT. O nível de significância de 5% foi 
adotado em todos os testes estatísticos.

Para caracterizar os indivíduos beneficiários 
e não beneficiários, das duas macrorregiões, es-
timou-se os valores médios e percentuais de 
variáveis demográficas e socioeconômicas. Para 
comparar diferenças das proporções utilizou-se o 
teste Exato de Fisher, e para diferenças de médias 
o teste t-Student. 

Este estudo faz parte de um projeto maior 
intitulado “Avaliação da efetividade do Programa 
Bolsa Família no estado nutricional e consumo 
alimentar dos beneficiários do Nordeste e Sudes-
te brasileiro” aprovado pelo Comitê de Ética em 
Pesquisa com Seres Humanos da Universidade 
Federal de Viçosa.

Resultados

A amostra para estimação de impacto do PBF 
sobre o consumo dos grupos de alimentos na re-
gião Nordeste totalizou 4.260 indivíduos, sendo 
17,30% beneficiários do programa, e na região 
Sudeste, 1.715, sendo 7,55% beneficiários.

Em relação às disparidades socioeconômicas, 
em ambas as regiões, observou-se que os indiví-
duos beneficiários, em comparação aos não bene-
ficiários, possuíam menor renda mensal per capi-
ta, menor escolaridade e eram mais velhos. Além 
disso, a maioria era do sexo feminino (Tabela 1). 

O número total de crianças e adolescentes, 
público alvo do programa, foi maior nos domi-
cílios beneficiários das duas regiões avaliadas. Os 
beneficiários residentes no Nordeste, em com-
paração aos não beneficiários dessa região, apre-
sentaram menor acesso a serviços básicos, como 
coleta de lixo, escoadouro sanitário e presença de 
paredes de alvenaria nos domicílios (Tabela 1). 

O consumo médio diário de energia dos be-
neficiários residentes no Nordeste foi de 1.410 
Kcal, e dos não beneficiários 1.557 kcal. Aproxi-
madamente 68% do total da ingestão de energia, 
dos participantes do programa, foi proveniente 
de alimentos in natura ou minimamente pro-
cessados. O consumo de alimentos ultraproces-
sados, pelos não beneficiários dessa região, foi 
1,8 vezes maior em comparação ao consumo dos 
beneficiários (Tabela 2). 

Em relação à região Sudeste o consumo mé-
dio diário de energia dos beneficiários foi de 
1.467 kcal, e dos não beneficiários 1.636 kcal. 
Semelhante ao Nordeste, mais de 60% do total 
da ingestão de energia consumida pelos partici-
pantes do programa foi proveniente de alimentos 
in natura ou minimamente processados. Os não 
beneficiários apresentaram consumo de ultra-
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processados 1,3 vezes maior quando comparados 
aos beneficiários (Tabela 2). 

A participação calórica de alimentos proces-
sados (11,60%) e de ultraprocessados (16,60%) 
no consumo calórico total dos beneficiários re-
sidentes no Sudeste foi superior aos resultados 
observados para os beneficiários do Nordeste 
(10,40% para alimentos processados e 15% para 
ultraprocessados) (Tabela 2). 

No entanto, esses resultados ainda não repre-
sentam o impacto do PBF. Para estimação do im-
pacto, inicialmente, calculou-se a probabilidade 
de cada indivíduo ser beneficiário do programa. 
Os resultados dos modelos probit de estimação do 
propensity escore estão sumarizados na Tabela 3. 

Os valores dos coeficientes estimados, para 
maioria das variáveis, apresentaram sinais espe-
rados. Na região Nordeste, as variáveis que redu-
ziram a probabilidade de participação no PBF fo-

ram: maior renda mensal per capita, escolaridade 
do chefe do domicílio, existência de coleta de lixo 
e maior número de banheiros, em contrapartida, 
maior número de crianças e adolescentes e ser do 
sexo feminino, aumentaram as chances de parti-
cipação (Tabela 3). 

Na região Sudeste a maior renda mensal per 
capita, escolaridade do chefe e presença de servi-
ço de coleta de lixo, reduziram as probabilidades 
de participação no programa, enquanto que, se-
melhante ao Nordeste, o maior número de crian-
ças e adolescentes e ser do sexo feminino eleva-
ram a chance de participação (Tabela 3). 

Após a estimação da probabilidade de parti-
cipação no programa realizou-se o pareamento 
dos indivíduos (intervenção versus controle) se-
gundo essa probabilidade. Isso dividiu a variação 
do propensity score em 7 estratos ou blocos dife-
rentes (7 subgrupos dentro dos grupos de inter-

Tabela 1. Características socioeconômicas e demográficas da amostra de beneficiários e não beneficiários do PBF. 
Nordeste e Sudeste. POF 2008-2009.

Variáveis 

Nordeste Sudeste

Recebem 
bolsa 

família

Não 
recebem 

bolsa 
família

p
Recebem 

bolsa família
Não recebem 
bolsa família

p

Características do indivíduo

Renda mensal per capita 117,13 125,05 < 0,01a 183,60 202,35 < 0,01a

Idade 37,70 27,80 < 0,01a 36,15 30,60 < 0,01a

Escolaridade (anos de estudo) 3,70 4,65 < 0,01a 4,80 5,65 < 0,01a

Escolaridade do chefe (anos de 
estudo)

2,70 3,30  0,01a 4,65 4,75  0,18a

% Sexo feminino 89,01% 46,96% < 0,01b 86,40% 53,30% < 0,01b

% Brancos 23,34% 21,30% 0,22b 35,15% 37,20% 0,65b

% Pretos 9,09% 7,90% 0,27b 10,95% 11,97% 0,73b

% Pardos 66,60% 70,10% 0,07b 53,90% 50,40% 0,45b

Características do domicílio

Quantidade de moradores 4,90 5,10 < 0,01a 4,85 4,75 0,28a

Total de Filhos 2,65 2,80  0,06a 2,65 2,30 0,10a

Total de crianças e adolescentes 2,73 2,05 < 0,01a 2,75 2,30 < 0,01a

Total de cômodos 5,20 5,65 < 0,01a 5,31 5,45 0,19a

Total de banheiro 0,80 0,95 < 0,01a 1,01 1,05 0,09a

% de domicílios com coleta de lixo 58,07% 63,0%  0,01b 73,40% 80,55% < 0,01b

% de domicílio com energia elétrica 95,50% 94,10% 0,12b 99,20% 98,60% 0,54b

% de domicílios com água encanada 67,03% 69,10% 0,30b 93,75% 95,60% 0,33b

% de domicílios com escoadouro 
sanitário 

9,60% 12,65% < 0,01b 51,50% 54,00% 0,59b

% de domicílios com paredes de 
alvenaria

85,80% 89,50% 0,01b 97,60% 96,65% 0,55b

% zona Rural 39,40% 36,30% 0,12b 31,25% 27,04% 0,30b

Fonte: Elaboração própria a partir dos microdados da POF 2008/2009. 
Nível de significância do teste 5%; a Teste t-Student; b Teste exato de Fisher.
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venção e controle) que apresentaram valores de 
escore similares (região de suporte comum). 

Algumas observações do grupo controle fo-
ram excluídas automaticamente da amostra no 
momento do pareamento por apresentarem va-

lores de propensity score fora da região de suporte 
comum. Isso resultou em uma amostra final de 
4.259 indivíduos (17,30% participantes do pro-
grama) no Nordeste, e 1.515 indivíduos (8,50% 
participantes do programa) na região Sudeste.

Tabela 2. Consumo absoluto e relativo de alimentos in natura ou minimamente processados, ingredientes 
culinários, alimentos processados e ultraprocessados, de beneficiários e não beneficiários do PBF. Nordeste e 
Sudeste. POF 2008-2009. 

Grupos de alimentos 
Beneficiários Não Beneficiários

Kcal/dia
% da ingestão 

total de energia
Kcal/dia

% da ingestão 
total de energia

pa

            Nordeste

Alimentos in natura ou minimamente 
processadosb

957,50 67,92 886,60 56,93 0,031

Ingredientes culinários 95,20 6,75 104,30 6,70 0,062

Alimentos processados 146,25 10,37 214,95 13,80 0,012

Alimentos ultraprocessadosc 210,90 14,96 351,55 22,57 0,001

Total 1409,85 1557,40 0,001

            Sudeste

Alimentos in natura ou minimamente 
processadosb

956,78 65,20 945,71 57,81 0,071

Ingredientes culinários 97,18 6,62 105,96 6,48 0,068

Alimentos processados 169,65 11,56 206,71 12,64 0,027

Alimentos ultraprocessadosc 243,84 16,62 377,35 23,07 0,001

Total 1467,45 1635,73 0,031
a Teste t para comparação das médias. b Incluem as preparações culinárias a base desses alimentos. c Incluem bebidas alcoólicas.

Tabela 3. Modelo probit de participação no Programa Bolsa Família. Nordeste e Sudeste. POF 2008-2009.

Variáveis
Nordeste Sudeste

Coeficiente
Erro 

Padrão
p- 

valor
IC

95%
Coeficiente

Erro 
Padrão

p- 
valor

IC
95%

Renda média per capita -0,1032 0,000747 0,015   -0,111  -0,015 -0,0303 0,00968 0,002   -0,078  0,001

Existência de energia 
elétrica

0,5081 0,182195 0,051 0,156  0,750 -0,5144 0,717143 0,743 -0,656  0,051

Existência de parede de 
alvenaria

0,1173 0,104844 0,911 0,040  0,228 0,2190 0,442426 0,621 0,085  0,232

Existência de escoamento 
sanitário

0,1171 0,134186 0,383  0,033   0,140 0,0287 0,172084 0,867  -0,013   0,052

Existência de coleta de lixo -0,1867 0,098088 0,047 -0,233  -0,017 -0,1911 0,174358 0,003 -0,289  -0,022

Total de banheiros -0,1524 0,084779 0,042 -0,265  -0,014 -0,1401 0,184586 0,455 -0,215  -0,008

Total de moradores -0,0666 0,029885 0,056   -0,084  -0,028 -0,0163 0,65416 0,803   -0,020  -0,011

Total de crianças e 
adolescentes

 0,3693 0,153817 0,015  0,146  0,393  0,3646 0,268867 0,036  0,125  0,382

Total de filhos 0,0132 0,315575 0,674 0,006  0,282  0,0598 0,05980 -0,317 -0,001  0,182

Residência em áreas urbanas 0,0510 0,095066 0,591 0,011  0,144 -0,6792 0,170421 0,690 -0,698  0,044

Sexo feminino 0,7446 0,083783 0,001  0,229  0,752  0,7647 0,152829 0,001  0,352  0,785 

Cor da pele parda -0,1448 0,075774 0,056   -0,155  -0,011 -0,0709 0,132751 0,590   -0,095  -0,032

Escolaridade do chefe -0,0247 0,012115 0,041 -0,038  0,004 -0,0702 0,017061 0,044 -0,089  0,063

Fonte: Elaboração própria a partir dos microdados da POF 2008-2009. Nota: IC: Intervalo de Confiança. 
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O impacto do PBF (ATT) no consumo dos 
grupos alimentares foi calculado utilizando o 
algoritmo de pareamento do vizinho mais pró-
ximo. Na região Nordeste, os beneficiários do 
programa apresentaram consumo médio de 125 
quilocalorias per capita dia a mais que os não 
beneficiários de alimentos in natura ou minima-
mente processados. Em relação ao consumo de 
alimentos processados e ultraprocessados, ob-
servou-se que os beneficiários consumiram em 
média, respectivamente, 166 e 183 quilocalorias 
a menos que os não beneficiários para esses dois 
grupos de alimentos (Tabela 4).

Em relação à região a Sudeste, os participan-
tes do programa apresentaram menor consumo 
de alimentos processados (96 quilocalorias a me-
nos que os não beneficiários) e ultraprocessados 
(126 quilocalorias a menos que os não beneficiá-
rios). Diferentemente do observado no Nordeste, 
não houve impacto do programa no consumo de 
alimentos in natura ou minimamente processa-
dos nessa região (Tabela 4).

Discussão

Neste estudo, realizado com dados de duas re-
giões brasileiras e utilização do propensity score 
para formação de grupos intervenção e controle 
semelhantes, constatou-se que os beneficiários 
do PBF apresentaram menor consumo de ali-
mentos processados e ultraprocessados, em am-
bas as regiões, e maior consumo de alimentos in 
natura ou minimamente processados na região 
Nordeste. Mesmo com as discrepâncias socioe-

conômicas entre as duas macrorregiões, mais de 
60% do total calórico diário consumido pelos be-
neficiários do PBF foi proveniente de alimentos 
que não sofreram processamento industrial. 

Esses resultados, especialmente os referen-
tes aos participantes do programa residentes no 
Nordeste, atendem a recomendação central do 
novo Guia Alimentar para a População Brasilei-
ra: “Prefira sempre alimentos in natura ou mini-
mamente processados e preparações culinárias a 
alimentos ultraprocessados”12. 

Os estudos disponibilizados na literatura, 
com objetivo de avaliar o impacto do PBF no 
consumo alimentar, analisam tradicionalmente 
componentes isolados, ou seja, alimentos e/ou 
nutrientes6,9. No entanto, alguns pesquisadores 
têm criticado esse tipo de abordagem e sugerido 
a análise do processamento industrial dos ali-
mentos14-16, conforme recomendado pelo novo 
Guia Alimentar brasileiro. 

O tipo de processamento industrial pode in-
fluenciar as formas de produção, distribuição, 
comercialização, assim como a composição nu-
tricional dos alimentos, contudo, essa abordagem 
é ainda pouco explorada nos estudos de avaliação 
e monitoramento do consumo alimentar, mesmo 
as pesquisas retratando aumento expressivo do 
consumo de alimentos processados e ultraproces-
sados e a associação desse consumo com a ocor-
rência de doenças crônicas não transmissíveis17-19.

O presente estudo é pioneiro ao utilizar a nova 
proposta do Guia Alimentar para avaliar o impac-
to do PBF no consumo de alimentos, comparan-
do duas regiões que se destacam por ser o oposto 
do desenvolvimento social e econômico no país. 

Tabela 4. Impacto do PBF no consumo dos grupos de alimentos. Nordeste e Sudeste. POF 2008-2009. 

Grupo de alimentos ATT Erro Padrão t

  Nordeste

Alimentos in natura ou minimamente processados 125,30 85,93 3,25a

Ingredientes culinários -12,45 9,35 -0,49

Alimentos processados -165,80 90,95 -3,98a

Alimentos ultraprocessados -182,65 100,15 -3,45a

Total -125,55 84,42 -2,40b

  Sudeste

Alimentos in natura ou minimamente processados 15,25 8,65 1,32

Ingredientes culinários -9,85 6,65 -1,12

Alimentos processados -95,90 30,25 -2,43b

Alimentos ultraprocessados -125,75 82,24 -2,65a

Total -145,35 91,86 -2,32b

Nota: ATT = Efeito Médio do Tratamento sobre os Tratados. Estatística t: a Significativo a 1%; b significativo a 5%.
Fonte: Elaboração própria a partir dos microdados da POF 2008-2009.
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As disparidades socioeconômicas entre as regiões 
Nordeste e Sudeste podem influenciar o impac-
to do programa no consumo alimentar, e isso foi 
retratado nos resultados, uma vez que beneficiá-
rios residentes no Nordeste apresentaram maior 
consumo de alimentos in natura ou minimante 
processados e menor consumo de alimentos pro-
cessados e ultraprocessados em comparação aos 
beneficiários do programa residentes no Sudeste. 

Pesquisas realizadas com a população brasi-
leira ratificam que o consumo de alimentos pro-
cessados e ultraprocessados é maior em regiões 
economicamente mais desenvolvidas, como as 
regiões Sul e Sudeste20,21. 

Em relação ao público beneficiário do PBF, 
estudos regionais9,22 e de abrangência nacional6 
retrataram, diferentemente do presente estudo, 
maior consumo de alimentos industrializados 
pelos participantes do programa, no entanto, 
nesses trabalhos não utilizou-se o pareamento 
pelo propensity score para avaliação de impacto 
do Bolsa Família. Conforme citado anterior-
mente, a utilização desse método para formação 
de grupos intervenção e controle semelhantes é 
recomendada para avaliação de impacto de po-
líticas públicas uma vez que minimiza o viés de 
seleção da amostra. 

Apesar dos participantes do programa terem 
apresentado menor consumo de alimentos pro-
cessados e ultraprocessados, em ambas as regi-
ões, ressalta-se que os beneficiários residentes no 
Sudeste apresentaram percentual de ingestão de 
energia proveniente de alimentos ultraprocessa-
dos de aproximadamente 17%. 

No Brasil, independente do nível de renda, 
nas últimas três décadas, observou-se redução 
do consumo de alimentos básicos e tradicionais, 
como arroz e feijão, e aumento em cerca de 400% 
do consumo de alimentos ultraprocessados, 
como biscoitos e refrigerantes20,23. Esses resul-
tados requerem atenção uma vez que alimentos 
processados e ultraprocessados possuem perfil 
nutricional desfavorável, como maior densida-
de energética, teor de açúcar, gordura saturada, 
gordura trans e menor quantidade de fibras23. 
Algumas características desses alimentos favore-
cem seu consumo excessivo, como por exemplo, a 
comercialização em grandes porções, hiperpala-
tabilidade, durabilidade, facilidade de transpor-
te, além das persuasivas e maciças estratégias de 
marketing e publicidade24,25.

O PBF compõem a agenda brasileira de pro-
teção social e combate à fome, sendo destinado 
a famílias que enfrentam situações de múltiplas 
vulnerabilidades. Apesar de algumas controvér-

sias em relação a como as famílias gastam o di-
nheiro, a compra de alimentos é a forma priori-
tária de utilização do recurso. No entanto, a esco-
lha alimentar é um processo multideterminado e 
envolve questões sociais, políticas, econômicas e 
culturais26, sendo necessária a adoção de medidas 
intersetoriais que reforcem o consumo de ali-
mentos in natura ou minimamente processados, 
especialmente em regiões como o Sudeste onde 
os resultados retrataram maior consumo de ali-
mentos processados e ultraprocessados.

É imperativo a elaboração de ações integra-
das ao PBF que promovam a educação alimentar 
e nutricional (EAN). No entanto, vale destacar 
que a adoção de uma alimentação adequada e 
saudável não é uma questão meramente indivi-
dual. Ações de EAN são fundamentais para pro-
moção de hábitos alimentares adequados desde 
que articuladas com estratégias de caráter estru-
tural que abranjam desde a produção até o con-
sumo de alimentos27. 

A alimentação adequada e saudável é um di-
reito humano básico, garantido constitucional-
mente, logo sua garantia deve ser compromisso 
de Estado, sendo imprescindível a adoção de po-
líticas intra e intersetoriais, em paralelo ao PBF, 
para efetivação desse direito. 

Ressalta-se como pontos fortes do estudo o 
uso do Propensity Score Matching para estimava 
de impacto do PBF e a utilização da nova pro-
posta de classificação de alimentos do novo Guia 
Alimentar para População Brasileira. 

Como limitações destacam-se os erros ine-
rentes ao método utilizado para avaliar o con-
sumo individual (registro alimentar). Contudo, 
outros métodos de avaliação do consumo ali-
mentar também estão sujeitos a erros, e a escolha 
do registro alimentar, se deu principalmente por 
ser o que melhor se adaptava à prática de coleta 
de dados da POF (que se baseia no registro de 
informações em uma caderneta). A POF incluiu 
apenas pessoas com mais de 10 anos o que não 
possibilita inferir acerca do consumo de crianças. 

Além disso, a POF é uma pesquisa transversal 
que não possibilita análise temporal do consumo 
alimentar. A partir de 2011, com a implementa-
ção do Plano Brasil sem Miséria, mudanças im-
portantes ocorreram no âmbito do PBF, como 
aumento da cobertura e do valor monetário re-
passado7. Sendo assim, a continuidade deste es-
tudo (com a próxima publicação da POF) seria 
interessante para avaliar tendências no consumo 
alimentar dos beneficiários do PBF. 

O Propensity Score Matching é uma técnica 
que foi desenvolvida para resolver o problema 
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do dimensionamento do pareamento. A utiliza-
ção desse método possibilita minimizar os erros 
associados ao viés de seleção, consequentemente, 
os indivíduos participantes e não participantes do 
programa podem ser efetivamente comparados. 
Contudo, não se pode afirmar que todas as vari-
áveis selecionadas para o cálculo do escore são de 
fato as mais relevantes, uma vez que, para a esco-
lha das mesmas, levou-se em consideração a dis-
ponibilidade de variáveis investigadas pela POF.

Conclusões

O consumo insuficiente de alimentos in natura 
ou minimamente processados pode levar a ca-
rências de micronutrientes, além de aumentar o 
risco de desenvolvimento de doenças crônicas.

Os beneficiários do Programa Bolsa Família 
apresentaram menor consumo de alimentos pro-
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cessados e ultraprocessados, em ambas as regi-
ões, e maior consumo de alimentos in natura ou 
minimamente processados na região Nordeste. 
Esses resultados indicam que os beneficiários do 
programa, principalmente os residentes no Nor-
deste, atendem a recomendação do novo Guia 
Alimentar para População Brasileira, que ressalta 
a importância do consumo de alimentos in natu-
ra ou minimamente processados. 

No entanto, estudos de análise temporal do 
consumo alimentar na população brasileira evi-
denciam o aumento do consumo de alimentos 
ultraprocessados, especialmente entre os meno-
res estratos socioeconômicos, o que demanda a 
necessidade do monitoramento das tendências 
do consumo alimentar, segundo o grau de pro-
cessamento industrial dos alimentos, pelos parti-
cipantes do PBF, afim de que medidas sejam ado-
tadas para a promoção da alimentação adequada 
e saudável.
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